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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA 
DIRETORIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

MEMORANDO Nº 7/2024 - DRI (11.01.40.02) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Barreiras-BA, 23 de setembro de 2024.

À Senhora

Gleicianne Costa,
Secretária dos Órgãos de Deliberação Superior,

Prezada Secretária,

Gostaríamos de submeter para apreciação da Câmara de Ensino, Assuntos Estudantis e Ações Afirmativas 
(CEAEAA), durante a reunião agendada para o mês de outubro de 2024, a proposta de resolução do Programa 
Anfitriões.

O objetivo deste programa é realizar o cadastro de estudantes de graduação e pós-graduação da Universidade Federal 
do Oeste da Bahia (UFOB) que tenham interesse em compartilhar moradia, por um período limitado, com estudantes 
de graduação e pós-graduação em mobilidade internacional. Este programa visa fornecer apoio aos estudantes 
internacionais durante seus primeiros meses no Brasil, um período crucial para sua adaptação cultural e acadêmica.

A importância desta ação reside no fato de que o acolhimento inicial e o compartilhamento de moradia promovem 
uma integração mais rápida e eficaz dos estudantes internacionais ao ambiente acadêmico e cultural da UFOB. Além 
disso, este programa tem um papel fundamental no acolhimento de estudantes que chegam em condição de alta 
vulnerabilidade, seja econômica, social ou emocional. Proporcionar um ambiente seguro e acolhedor durante este 
período de transição é essencial para garantir o bem-estar desses estudantes, permitindo-lhes iniciar seus estudos em 
um contexto mais favorável e acolhedor.

O Programa Anfitriões não só facilita a adaptação dos estudantes internacionais, mas também fortalece o intercâmbio 
de experiências e saberes entre estudantes brasileiros e internacionais, ampliando a visão de mundo de todos os 
envolvidos e promovendo uma cultura de acolhimento e solidariedade dentro da nossa universidade.

Estamos confiantes de que a aprovação desta resolução contribuirá significativamente para o sucesso do Programa 
Anfitriões e para a melhoria da experiência dos estudantes internacionais em nossa instituição, especialmente 
daqueles em situação de maior vulnerabilidade.

 

Anexo à este memorando, enviamos os seguintes documentos:

Proposta de Resolução do Programa Anfitriões
Estatuto da criação da Associação Grupo Coimbra de Universidades Brasileiras (GCUB);
Edital Edital GCUB/OEA nº 001/2011, que cria o Programa de
Alianças para a Educação e Capacitação (PAEC/OEA/GCUB), o qual, em 2021, teve o
nome alterado para Programa GCUB de Mobilidade Internacional (GCUB-Mob);
DECRETO Nº 11.923, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024, que
dispõe sobre o Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G);

Atenciosamente,
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA
Conselho Universitário

Câmara de Ensino, Assuntos Estudantis e Ações Afirmativas

RESOLUÇÃO CEAA/CONSUNI/UFOB N. , de xx de xx de 2024

Institui o Programa Anfitriões no âmbito da
Universidade Federal do Oeste da Bahia

A CÂMARA DE ENSINO, ASSUNTOS ESTUDANTIS E AÇÕES AFIRMATIVAS -
CEAA, ASSESSORA AO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DO OESTE DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, considerando a
deliberação extraída da sua 31ª Reunião Ordinária, realizada no dia 21 de setembro
de 2023, homologada na 45ª Reunião Ordinária do Conselho Universitário,
realizada no dia 12 de dezembro de 2023, e

CONSIDERANDO o Estatuto nº 000006326, de 27 de Novembro de 2008,
registrado no 2º Ofício de Registro de Pessoas Jurídicas de Brasília – DF, o qual
constitui a Associação Grupo Coimbra de Universidades Brasileiras (GCUB);

CONSIDERANDO o Edital GCUB/OEA nº 001/2011, que cria o Programa de
Alianças para a Educação e Capacitação (PAEC/OEA/GCUB), o qual, em 2021, teve o
nome alterado para Programa GCUB de Mobilidade Internacional (GCUB-Mob);

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.923, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024, que
dispõe sobre o Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G);

CONSIDERANDO que a UFOB é participante do Programa GCUB-Mob desde
2020 e do PEC-G desde 2016;

CONSIDERANDO que a Coordenação de ambos programas está sob a
responsabilidade da Diretoria de Relações Internacionais - DRI vinculada à
Pró-reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa - PROPGP, resolve:



Art. 1º Instituir o Programa Anfitriões, da Universidade Federal do Oeste da Bahia
(UFOB).

Art. 2º O Programa Anfitriões tem por finalidade cadastrar e selecionar estudantes
da UFOB interessados em compartilhar moradia, por período de até cinco meses,
com discentes em mobilidade internacional ingressantes do primeiro período
letivo.

Art. 3º O Programa Anfitriões será implementado por meio da concessão de Auxílio
Acolhimento para os estudantes Anfitriões para compartilhamento de sua moradia
com Estudantes em Mobilidade Acadêmica Internacional (EMOBs), por até cinco
meses, com valor estabelecido por edital específico.

Art. 4º O Programa Anfitriões é uma atividade voltada para estudantes a partir do
segundo semestre de graduação ou pós-graduação da UFOB que pode contribuir
para a sua formação intercultural dentro do Brasil.

Art. 5º A seleção dos estudantes que atuarão no Programa Anfitriões será realizada
por meio de edital específico elaborado pela Diretoria de Relações Internacionais
da UFOB (DRI/UFOB).

Art. 6º Caberá ao EMOB aceitar ou não participar como hóspede do Programa
Anfitriões.

Art. 7º São Atribuições da DRI:

I- Manter contato com o(a) EMOB e informá-lo(a) sobre trâmites
acadêmicos prévios à sua chegada ao Brasil, bem como normas e
exigências específicas contidas nos programas aos quais estão
vinculados.

II- Informar ao EMOB sobre o Programa Anfitriões e a possibilidade de
contar com um Anfitrião nos seus primeiros cinco meses na UFOB.

III- Orientar previamente os Anfitriões sobre suas atribuições.
IV- Realizar avaliações de experiências previstas em edital específico para

Anfitriões e Hóspedes participantes do Programa Anfitriões.

Art. 8º São Atribuições do estudante Anfitrião:

I- Após confirmação como participante do Programa Anfitriões,
estabelecer contato imediato com o(a) EMOB via opção disponibilizada
pela DRI.

II- Oferecer as condições mínimas de moradia, entre estas: colchão limpo e
confortável, em quarto/ dormitório, e ambiente comum com mesa e
cadeira que permita o uso compartilhado para fins de estudo. 



III- Permitir acesso ao/à Hóspede à residência a partir da data definida para
início do compartilhamento da moradia conforme cronograma deste
edital; 

IV- Estar presente no município da moradia a ser compartilhada no período
da chegada do/a Hóspede a fim de recepcioná-lo/la adequadamente; 

V- Fornecer ao/à Hóspede as informações que se fizerem necessárias para
a sua acomodação na residência e contribuir no seu processo de
ambientação; 

VI- Observar a manutenção dos pactos e acordos que se fizerem necessários
à boa convivência com o/a Hóspede;

VII- Envidar esforços para a convivência respeitosa e harmoniosa com
o/a Hóspede; 

Art. 9º São Atribuições do EMOB Hóspede:

I. Colaborar para manter em dia os pagamentos das despesas que
excedam o valor do Auxílio Acolhimento a serem rateadas com o/a
Estudante Anfitrião (alimentação, aluguel, água, energia, internet,
etc); 

II. Permanecer na residência do/a Estudante Anfitrião por um período
de até cinco (05) meses.

III. ornecer ao/à Estudante Anfitrião as informações que se fizerem
necessárias para a sua acomodação na residência; 

IV. Contribuir no que lhe for solicitado pelo/a Estudante Anfitrião para a
manutenção das boas condições de moradia; 

V. Informar, sempre que solicitado pela DRI, sobre o rateio de despesas
com água, luz e internet mensalmente, e despesas com alimentação
assim que for acolhido; 

VI. Reportar à DRI eventuais dificuldades na Acolhida; 
VII. Observar a manutenção dos pactos e acordos que se fizerem necessárias

à boa convivência com o/a Estudante Anfitrião, bem como com os
demais moradores da residência, quando houver;

VIII. Envidar esforços para a convivência respeitosa e harmoniosa com o/a
Estudante Anfitrião e os/as demais residentes. 

Art. 10º Os casos omissos nesta resolução serão encaminhados à DRI.

Art.11º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Barreiras, xx de xxxxx de 2024.



Assinaturas
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Programa de Alianças para a Educação e Capacitação –PAEC OEA/GCUB 

Edital GCUB/OEA nº 001/2011 

 

A Associação Grupo Coimbra de Universidades Brasileiras (GCUB), formalmente constituída em 27 
de  Novembro  de  2008,  conforme  o  Estatuto  registrado  no  2º  Ofício  de  Registro  de  Pessoas 
Jurídicas  de  Brasília  –  DF,  sob  o  nº  000006364,  neste  ato  representada  pelo  seu  Presidente, 
Doutor  Carlos  Alexandre  Netto,  e  a  Secretaria‐Geral  da  Organização  dos  Estados  Americanos 
(SG/OEA), organização internacional de natureza pública, com sede em 1889 F St. NW, da cidade 
de Washington, D.C., 20006,  Estados Unidos da América, devidamente  representada para  este 
efeito  pela  Doutora  María  Levens,  Diretora  do  Departamento  de  Desenvolvimento  Humano, 
Educação e Cultura, atuando em suas plenas qualidades para subscrever este Edital, ao abrigo do 
Memorando de Entendimento  firmado entre as duas organizações no dia 27 de maio de 2011, 
tornam público a abertura de  candidaturas para Bolsas de Estudos no âmbito do Programa de 
Alianças para a Educação e Capacitação (PAEC/OEA/GCUB), estimulando a internacionalização de 
estudantes  de  pós‐graduação,  em  nível  de Mestrado,  dos  Países membros  da OEA,  nas  áreas 
científicas constantes da Tabela de Cursos de Mestrado em Universidades Brasileiras. 
 

1.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. O Programa de Alianças para a Educação e Capacitação  (PAEC/OEA/GCUB)  constitui‐se em 

uma iniciativa conjunta da Secretaria‐Geral da Organização de Estados Americanos (SG/OEA) e do 

Grupo  Coimbra  de  Universidades  Brasileiras  (GCUB),  tendo  em  vista  a  internacionalização  da 

formação pós‐graduada, em nível de Mestrado, de estudantes com nacionalidade e/ou residência 

nos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) com exceção do Brasil; 

1.2. O  presente  edital  visa  reger  a  seleção  de  estudantes  candidatos  para  preenchimento  das 

vagas oferecidas pelas Universidades brasileiras para o PAEC/OEA/GCUB para  freqüentarem um 

curso de Mestrado, em modalidade presencial, com início em Março de 2012, de acordo com os 

números  constantes  na  Tabela  de  Cursos  de Mestrado  em  Universidades  Brasileiras,  e  será 

executado pela OEA e pelo GCUB com o apoio de uma Comissão Científica por eles constituída 

para este fim; 

1.3. O idioma de estudos é o português; 

1.4. O estudante deverá seguir o Curso de Mestrado para o qual foi selecionado e, após concluir 

com  êxito  todas  as  provas  e  demais  exigências  e  formalidades  acadêmicas,  receberá  da 

Universidade de acolhimento o título de mestre; 

1.5. Nem a SG/OEA nem a GCUB assumem qualquer responsabilidade derivada da aceitação ou 

não de títulos ou diplomas outorgados pelas universidades brasileiras, pela  instituição educativa 

no país de origem do Bolsista. 

 

2. DOS REQUISITOS PARA A CANDIDATURA  



2.1.  As  candidaturas  serão  de  caráter  individual,  redigidas  em  português  ou  espanhol,  com 

exceção dos documentos referidos nos itens c), d), e) e f) que poderão ser também apresentados 

em inglês .  

2.2. As candidaturas devem conter os seguintes documentos: 

a) Formulário de candidatura (Anexo 2), devidamente preenchido; 

b) Cópia do documento de identidade 

c) Curriculum Vitae do candidato; 

d) Histórico Escolar dos estudos realizados no Ensino Superior;  

e) Diploma ou certificado de conclusão de curso; 

f) Duas cartas de recomendação de Professores Universitários ou outras pessoas de 

idoneidade reconhecida; 

g) Dois  textos  escritos  no máximo  em  duas  páginas  cada  um,  com  as  seguintes 

especificações:  fonte  Times New  Roman, Nº12;  espaçamento  entre  linhas:  1,5;  

margens superior, inferior, direita e esquerda: 2,5 cm.  

Os textos devem conter:  

Texto  1:  expectativas  e  interesses  acadêmicos;  experiências  profissionais  e 

perspectivas para o regresso ao país de origem.  

Texto  2:  justificativa  para  a  escolha  de  cada  um  dos  três  mestrados  das 

universidades selecionadas; delimitação e justificativa do objeto de estudo.  

2.3. Caso o candidato seja selecionado e se a universidade de destino o solicitar os documentos 

referidos nos  itens d) e e) deverão ser traduzidos oficialmente (tradução  juramentada) para o 

português.  

2.4.  Cada  estudante  poderá  candidatar‐se  a  até  três  cursos  de  mestrado  de  diferentes 

universidades, obrigatoriamente de três diferentes regiões do Brasil. 

2.5. As  inscrições são gratuitas e efetuas por meio eletrônico até o dia 9 de setembro de 2011, 

para o seguinte endereço:  BecasBrasil@oas.org 

2.6.  A  inscrição  implicará  o  conhecimento  e  a  aceitação  definitiva  das  normas  e  condições 

estabelecidas neste Edital, das quais o proponente não poderá alegar desconhecimento; 

2.7. As informações serão de inteira responsabilidade do proponente, reservando‐se a OEA/GCUB 

o  direito  de  excluí‐lo  da  seleção  se  a  documentação  requerida  for  apresentada  com  dados 

parciais,  incorretos ou  inconsistentes em qualquer fase, ou ainda fora dos prazos determinados, 

bem como se constatado posteriormente serem aquelas informações inverídicas. 

2.8. Não será acolhida inscrição condicional, extemporânea, ou com documentação incompleta. 

2.9. Os documentos originais poderão ser solicitados pela OEA/GCUB a qualquer tempo.  

 

3. DOS REQUISITOS DOS ESTUDANTES 
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3.1. Poderão ser inscritos no PAEC/OEA/GCUB estudantes com nacionalidade e/ou residência em 

qualquer dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos  (OEA) com exceção do 

Brasil; 

3.2. Os  funcionários  da OEA,  as  pessoas  que mantiverem  contrato  de  trabalho  com  a OEA,  o 

pessoal das Missões Permanentes  junto à OEA e  seus  familiares diretos não  serão qualificáveis 

para receber Bolsas de Estudo do PAEC/OEA/GCUB; 

3.3. Para se  inscrever no PAEC/OEA/GCUB os estudantes deverão ter concluído a sua graduação 

universitária até ao final o primeiro semestre letivo de 2011; 

3.4. Entre a OEA  ou o GCUB e os Bolsistas do PAEC/OEA/GCUB não se estabelece nenhum tipo de 

relação trabalhista ou comercial, da mesma forma que a OEA ou o GCUB não assumem nenhum 

tipo de responsabilidade civil, contratual ou extracontratual em todo o processo acadêmico. 

 

4. DAS MODALIDADES DE APOIO 

4.1. Durante o período de permanência no Brasil, cada estudante terá os seguintes benefícios: 

Receberá da Universidade de acolhimento uma Bolsa de Estudo mensal de R$ 1.200 Reais (mil e 
duzentos  Reais)  durante  todo  o  período  de  duração  normal  dos  estudos  até  o máximo  de  24 
meses,  de  acordo  com  o  estabelecido  na  Tabela  de  Cursos  de Mestrado  em  Universidades 
Brasileiras. 

 terá  acesso  aos  Restaurantes Universitários  nas mesmas  condições  dos  demais 

estudantes da Universidade de acolhimento; 

 receberá acompanhamento e apoio linguístico na universidade brasileira; 

 terá acesso às aulas, salas de estudo, Bibliotecas, Laboratórios e outros serviços 

universitários nas mesmas condições dos demais estudantes da Universidade de 

acolhimento. 

4.2. Após a sua chegada ao Brasil e cumpridas as formalidades de inscrição no Curso para o qual 

foi selecionado, cada estudante receberá ainda da OEA, por intermédio do GCUB, um subsídio de 

deslocamento de US$ 1.500 (Hum mil e quinhentos dólares norte‐americanos), pagos em moeda 

brasileira, de acordo com o câmbio oficial do Brasil. 

4.3. A Universidade de acolhimento não exigirá dos seu estudantes bolsistas PAEC/OEA/GCUB o 

pagamento de taxas   de matrículas, mensalidades ou anuidades acadêmicas, referente ao Curso 

para o qual ele tenha sido selecionado. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTUDANTES 

A  aprovação  final  do  candidato  selecionado  para  atribuição  de  uma  Bolsa  de  Estudos 

PAEC/OEA/GCUB estará condicionada à assinatura de instrumento, no qual este se obrigará a: 

5.1. Dedicar‐se integralmente às atividades do curso e respeitar as normas vigentes no Brasil e na 

Universidade de acolhimento; 



5.2. Retornar ao País de origem no prazo de trinta dias após a conclusão dos estudos no Brasil e aí 

permanecer por um período de duração pelo menos  igual ao da duração dos  seus estudos no 

Brasil; 

5.3.  Sem  prejuízo  do  disposto  na  Cláusula  Quarta,  arcar  com  todos  os  custos  referentes  à 

participação  no  PAEC/OEA/GCUB,  tais  como  gastos  pessoais,  o  seguro  médico,  as  taxas  por 

serviços escolares (por exemplo, certificados), os custos de formatura (expedição de diploma), a 

legalização de documentos, a tramitação e expedição do visto, bem como qualquer outro custo 

adicional e qualquer outra despesa por ele incorrida que não estiver expressamente contemplada 

neste Edital. 

 

6. DA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 

O processo de avaliação das propostas para atribuição de uma Bolsa de Estudos PAEC/OEA/GCUB 

desenvolve‐se em quatro fases, todas de caráter eliminatório: 

6.1. Primeira fase: verificação da consistência documental 

Consiste  no  exame,  por  equipe  técnica  da  OEA/GCUB,  da  documentação  apresentada  para  a 

inscrição.  As  inscrições  incompletas,  ou  enviadas  de  forma  indevida  ou  fora  dos  prazos 

estabelecidos serão canceladas, não havendo possibilidade de reconsideração; 

6.2. Segunda fase: análise da admissibilidade pela universidade brasileira 

Cada candidatura será enviada pelo GCUB à respectiva Universidade brasileira que a partir dela 

procede  a  uma  avaliação  do mérito  do  candidato  e  decide  sua  admissibilidade  ao  Curso  de 

Mestrado. 

6.3. Terceira fase: análise em mérito relativo 

Dos candidatos admitidos pelas Universidades na fase anterior, será efetuada uma seriação pela 

Comissão Científica referida no ponto 1.2. do presente Edital, nomeada pela OEA e pelo GCUB e 

constituída por Professores universitários, doutores, de reconhecida idoneidade. 

6.4. Quarta fase: seleção final 

Com  integral  respeito  pela  seriação  efetuada  na  anterior  fase  de  seleção,  a  OEA  e  o  GCUB 

tomarão  as decisões  finais de  atribuição de Bolsas de Estudo e de distribuição dos estudantes 

pelos Programas a que se candidataram. Entre candidaturas  igualmente classificadas na anterior 

fase de seleção, poderão ser tidos em conta os seguintes critérios: 

 A diversificação geográfica dos candidatos; 

 A diversificação de gênero; 

 A disponibilidade de vagas. 

 

7. DA AVALIAÇÃO DO PAEC/OEA/GCUB 

7.1.  Cada Universidade  de  acolhimento  enviará  ao GCUB  e  à OEA  um  relatório  sucinto  anual, 

relatando o progresso de cada Bolsista e a sua capacidade para continuar no Programa;   



7.2. No final do Programa a OEA e o GCUB produzirão um relatório sucinto do Programa, incluindo 

uma análise crítica dos resultados e propostas para novas iniciativas. 

 

8. DO CALENDÁRIO 

8.1. Data limite para entrega da inscrição do PAEC/OEA/GCUB: 09 de setembro de 2011;  

8.1.1 Data limite para nomeação por parte da OEA e GCUB da Comissão Científica a que se refere 

o ponto 1.2. do presente Edital :  09 de setembro de 2011; 

8.2. Até o dia 16 de setembro de 2011, a OEA verifica a consistência documental das candidaturas 

e remete ao GCUB as candidaturas recebidas; 

8.3.  Até  o  dia  23  de  setembro  de  2011,  o  GCUB  verifica  a  consistência  documental  das 

candidaturas  (primeira  fase  de  avaliação)  e  envia  às Universidades  brasileiras  as  candidaturas 

selecionadas nesta fase. 

8.4. Até o dia 21 de outubro de 2011, as Universidades brasileiras enviam ao GCUB o resultado da 

segunda fase de avaliação; 

8.5. Até o dia 28 de outubro de 2011, a Comissão Científica procede à seriação correspondente à 

terceira fase de avaliação; 

8.6. Até o dia 11 de novembro de 2011, a OEA e o GCUB procedem à quarta fase de avaliação; 

8.7. Até o dia 18 de novembro de 2011 serão divulgados os resultados;  

8.8. Notificação e Outorga das Bolsas – novembro de 2011;  

8.9. Declinações e substituições de bolsistas – novembro e dezembro de 2011; 

8.10. As aulas terão início em março de 2012. 

9. DOS CASOS OMISSOS E DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

9.1. Eventuais situações não contempladas neste Edital serão decididas conjuntamente pela OEA 

e pelo GCUB. 

9.2.  Informações  complementares  podem  ser  obtidas  por  intermédio  de  consulta  dirigida, 

exclusivamente, pelos endereços eletrônicos: 

secretaria@grupocoimbrasil.org.br  

secretariagcub@gmail.com  
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Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 11.922, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

Altera o Decreto nº 940, de 27 de setembro de 1993,
que dispõe sobre a diária no exterior do servidor
público civil e militar, integrante de equipe de apoio
ou de comitiva do Presidente ou do Vice-Presidente
da República.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 111 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967, no art. 36 da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, e no art. 4º da
Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 940, de 27 de setembro de 1993, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 3º-A Os intérpretes contratados pelo Ministério das Relações Exteriores
que, no interesse do serviço, integrarem as equipes de apoio das comitivas, missões
e visitas a que se referem os art. 1º e art. 3º deste Decreto farão jus a diárias e
passagens, observado o disposto no art. 12-A do Decreto nº 5.992, de 19 de
dezembro de 2006.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, fica dispensada a
designação de que trata o § 2º do art. 10 do Decreto nº 5.992, de 2006." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 15 de fevereiro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Maria Laura da Rocha

DECRETO Nº 11.923, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispõe sobre o Programa de Estudantes-
Convênio.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de P R ES I D E N T E
DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 4º, caput, inciso IX, e art. 207 da
Constituição, na Lei nº 1.310, de 15 de janeiro de 1951, nos art. 8º, art. 9º, caput,
inciso VII, e art. 70, caput, inciso VI, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
e nos art. 3º, caput, inciso VII e incisos X a XV, e art. 4º, caput, inciso X, da Lei nº
13.445, de 24 de maio de 2017,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o Programa de Estudantes - Convênio - PEC,
ferramenta de política externa e de apoio à internacionalização em casa das instituições de
educação superior participantes, destinado a ampliar o horizonte cultural dos brasileiros e a
fomentar as relações bilaterais com os países com os quais a República Federativa do Brasil
tenha firmado acordo de cooperação educacional, cultural ou científico e tecnológico.

§ 1º O PEC constitui conjunto de atividades e procedimentos de cooperação
educacional internacional, complementar a outras iniciativas, com base nos acordos
bilaterais vigentes.

§ 2º O PEC caracteriza-se pela formação e pela qualificação de estudantes
estrangeiros, por meio de oferta de vagas em cursos de língua portuguesa, de
graduação ou de pós-graduação stricto sensu em instituições de educação superior
brasileiras.

§ 3º O PEC envolve previsão de retorno do estudante-convênio ao país de origem
ao fim do curso ou, no caso de cursos com estágios obrigatórios e atividades supervisionadas,
sempre que possível, em momento imediatamente anterior à respectiva conclusão.

Art. 2º São modalidades do PEC:
I - o Programa de Estudantes-Convênio de Graduação - PEC-G;
II - o Programa de Estudantes-Convênio de Pós-Graduação - PEC-PG; e
III - o Programa de Estudantes-Convênio de Português como Língua Estrangeira - PEC-PLE.
Art. 3º O PEC-G terá sua gestão coordenada entre o Ministério das Relações

Exteriores e o Ministério da Educação.
§ 1º Ato conjunto do Ministro de Estado das Relações Exteriores e do

Ministro de Estado da Educação disporá sobre a operacionalização geral do PEC - G .
§ 2º Compete ao Ministério da Educação dispor sobre procedimentos

específicos referentes:
I - à adesão das instituições de educação superior ao PEC-G;
II - à oferta de vagas; e
III - a outros requisitos, no âmbito de suas competências.
§ 3º Compete ao Ministério da Educação adotar outras medidas viabilizadoras

para que alunos de países participantes possam frequentar cursos de graduação ministrados
nas instituições federais de educação superior, nos termos do disposto no Decreto nº 4.875,
de 11 de novembro de 2003.

Art. 4º O PEC-PG terá sua gestão coordenada entre o Ministério das
Relações Exteriores, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
- Capes e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq.

§ 1º Ato conjunto do Ministro de Estado das Relações Exteriores, do
Ministro de Estado da Educação e do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e
Inovação disporá sobre a operacionalização geral do PEC-PG.

§ 2º Compete à Capes e ao CNPq conduzir os respectivos processos seletivos do
PEC-PG, inclusive quanto à concessão de bolsas de estudo e demais benefícios associados.

§ 3º A Capes e o CNPq, por decisão de ambos, poderão publicar edital
conjunto sobre o PEC-PG.

Art. 5º O PEC-PLE terá sua gestão coordenada entre o Ministério das
Relações Exteriores e o Ministério da Educação.

§ 1º Ato do Ministro de Estado da Educação disporá sobre procedimentos específicos
referentes à adesão das instituições de educação superior ao PEC-PLE e à oferta de vagas.

§ 2º De forma a garantir e facilitar o vínculo formal dos estudantes PEC-PLE
com a instituição ofertante, as instituições de educação superior participantes do PEC-
PLE serão orientadas a criar, nos respectivos sistemas de registro, sempre que possível,
curso denominado "Português como Língua Estrangeira".

§ 3º As instituições de educação superior participantes do PEC-PLE poderão
adequar os editais e os processos seletivos de assistência estudantil de modo a não os
tornar excludentes aos estudantes PEC-PLE.

Art. 6º Compete ao Ministério das Relações Exteriores coordenar os procedimentos
relativos à implementação do PEC junto a governos estrangeiros, por intermédio de missões
diplomáticas, escritórios, delegações e repartições consulares brasileiras.

Parágrafo único. O Ministério das Relações Exteriores poderá oferecer
auxílios e apoios adicionais a estudantes-convênio e a recém-formados no PEC ,
inclusive para custear, total ou parcialmente, o seu retorno ao país de origem
como:

I - medida de estímulo à consecução de objetivos de política externa;
II - reconhecimento ao mérito acadêmico; ou
III - prevenção de situação de permanência no território nacional de

estrangeiro potencialmente indocumentado.
Art. 7º O Ministério das Relações Exteriores, o Ministério da Educação, o

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, a Capes e o CNPq poderão dispor sobre
requisitos específicos necessários ao funcionamento do PEC, de forma conjunta ou
isolada, no âmbito de suas competências.

Art. 8º Observado o princípio da autonomia universitária, a adesão da
instituição de educação superior ao PEC é ato discricionário, por meio do qual a
instituição manifesta ciência e aceitação das normas do Programa.

Parágrafo único. Ao estudante-convênio será assegurado acesso equiparável ao dos
demais estudantes aos serviços e programas de assistência da instituição de educação superior
a que estiver vinculado, consideradas a sua situação financeira específica durante o período de
residência no território brasileiro para fins de estudo e as diferenças culturais aplicáveis.

Art. 9º O Ministério das Relações Exteriores, o Ministério da Educação, o
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, a Capes e o CNPq não interferirão em questões
não regulamentadas por este Decreto, pelos editais e pelas portarias interministeriais ou
ministeriais dele decorrentes.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica no caso de pedido
formal de auxílio por parte de instituição de educação superior participante para a
resolução de caso específico, hipótese em que as demais questões acadêmicas relativas
ao PEC serão de competência autônoma das instituições de educação superior
participantes.

Art. 10. As despesas decorrentes da implementação do PEC correrão à conta
das dotações consignadas ao Ministério das Relações Exteriores, ao Ministério da
Educação e ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, observada a
disponibilidade financeira e orçamentária.

Art. 11. Fica revogado o Decreto nº 7.948, de 12 de março de 2013.
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 15 de fevereiro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Luciana Barbosa de Oliveira Santos
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
Maria Laura da Rocha
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